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ACÓRDÃO
APELAÇÃO N. 0000357-52.2015.815.1071
ORIGEM: Juízo da Vara Única da Comarca de Jacaraú
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
01 APELANTE: Ministério Público do Estado da Paraíba
02 APELANTE: Eliosvaldo Oliveira da Silva e Thais Cristina Oliveira da Silva (Adv.

Houseman Rocha- OAB/PB nº 13.534)
APELADOS:  Vaneli Pereira da Silva Soares e Pedro Alves Soares (Adv. Carlos Lira

da Silva – OAB/PB nº 9.550)

APELAÇÕES.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO  DE
MENORES.  PEDIDO  JULGADO  IMPROCEDENTE.
AUSÊNCIA  DE  CITAÇÃO  DOS  PAIS  BIOLÓGICOS  DO
ADOTANDO  NA  PRESENTE  DEMANDA.  NULIDADE
ABSOLUTA.  RECONHECIMENTO,  DE  OFÍCIO,  E
REMESSA  DOS  AUTOS  À  ORIGEM  PARA  SANAR  O
VÍCIO. APELOS PREJUDICADOS. 

- É causa de nulidade absoluta a ausência de citação dos pais
biológicos do adotando, sobretudo quando conhecidos e não
destituídos do poder familiar,  diante da necessidade de seu
consentimento  expresso,  a  teor  do  artigo  45  do  Estatuto  da
Criança e do Adolescente.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, reconhecer, de ofício, a nulidade do processo,
tendo em vista ausência de citação dos pais da criança, prejudicado os apelos, nos
termos do voto do Relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 350.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recursos  apelatórios  interpostos  contra  sentença
proferida pelo MM. Juízo da  Vara Única da Comarca de Jacaraú, nos autos da ação



cautelar de busca e apreensão de criança ajuizada pelo Ministério Público Estadual
em face dos ora recorrente.

O  MM.  Juízo  da  Vara  Única  da  Comarca  de  Jacaraú  julgou
improcedentes os pedidos formulados pelo Ministério Público Estadual, nos autos da
ação  cautelar  de  busca  e  apreensão,  por  entender  que  os  interesses  do  menor
estariam melhor resguardados com os promovidos.

Inconformado  com  o  provimento  jurisdicional  de  primeiro
grau, o Ministério Público interpôs a presente apelação, pugnando pela reforma da
sentença  ao  alegar,  que  o  promovido,  ao  registrar  o  menor  como  se  filho  fosse,
praticou  crime  previsto  no  código  penal,  além  de  não  demonstrar  bom  caráter
necessário à criação e educação do menor.

Assevera  que  o  estudo  psicossocial  realizado  no  casal
Eliosvaldo Oliveida da Silva e Thaís Cristina Oliveira da Silva afirmou que formam
um caso bem visto pela sociedade e que cuidavam bem da criança e que deve ser
preservados os princípios da proteção integral e do melhor interesse da criança.

Ao final,  pugna pelo  provimento  do  recurso  para  que sejam
julgados procedentes os pedidos iniciais.

Por outro lado, o Sr. Eliosvaldo Oliveira da Silva e a Sra. Thaís
Cristina Oliveira da Silva também apresentaram recurso apelatório, alegando que o
Poder Judiciário não pode compactuar com a prática ilegal da “adoção à brasileira”,
devendo coibir e reprimir tais práticas.

Asseveram a necessidade de preservação do melhor interesse
do menor e que integram a lista oficial no Cadastro Nacional de Adoção, diferente
dos promovidos.

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  recurso  para  que  seja
julgado procedente o pedido inicial.

Contrarrazões apresentadas.

O  segundo  apelante  peticionou  requerendo  a  desistência  do
recurso.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo provimento
do recurso do Ministério Público.

É o breve relatório.

VOTO.



A controvérsia  devolvida  a  esta  Corte  reside  em  definir  a
legalidade da guarda provisória do menor concedida ao casal Pedro Alves Soares e
Vaneli Pereira da Silva Soares.

Antes  de  adentrar  na  análise  do  recurso  do  autor,  todavia,
cumpre  analisar  a  ausência  de  citação  dos  pais  biológicos  do  menor  para  se
manifestarem no feito, causa de nulidade absoluta. 

A  citação  dos  réus,  no  caso,  pais  do  menor,  é  requisito
indispensável para a existência do processo, a teor do artigo 214 do CPC.

Nesse sentido, ensinam Nelson Nery Junior e Rosa Maria de
Andrade Nery: 

“Muito embora com o despacho da petição inicial  já  exista
relação angular entre autor e juiz, para que seja instaurada, de
forma completa,  a relação jurídica processual é necessária a
realização  da  citação.  Portanto,  a  citação  é  pressuposto  de
existência  da  relação  processual,  assim  considerada  em sua
totalidade (autor, réu, juiz). Sem a citação não existe processo (
Código  de  Processo  Civil  Comentado  .  11.  ed.  São  Paulo:
Revista dos Tribunais, 2010. p. 484).” 

Sabe-se que a adoção é ato jurídico irrevogável, devendo trazer
benefícios  para  o  adotando.  Havendo ruptura  do vínculo  parental  com a família
biológica, torna-se imprescindível que os pais ou o representante legal do adotando
concordem  expressamente  com  o  pedido,  sendo  o  consentimento  dispensado
somente em casos excepcionais, quando os pais são desconhecidos ou tenham sido
destituídos do poder familiar. 

O art. 45 do Estatuto da Criança e do Adolescente assim prevê:

“Art.  45.  A  adoção  depende  do  consentimento  dos  pais  ou  do
representante legal do adotando. 

§  1º.  O  consentimento  será  dispensado  em  relação  à  criança  ou
adolescente  cujos  pais  sejam  desconhecidos  ou  tenham  sido
destituídos do poder familiar. “

No caso, os pais não se enquadram nas hipóteses de dispensa
de citação e consentimento. 

Dessa forma, ainda que o autor, no caso o Ministério Público
não  tenha  requerido  em  sua  petição  inicial,  indispensável  é  a  citação  dos  pais
biológicos do menor. 

De outra  parte,  a  dispensa do consentimento  da  mãe,  a  Sra.



Luzia  de  Jesus  da  silva,  por  ser  supostamente  incapaz,  em  razão  de  deficiência
mental, não tem razão de ser, uma vez que o artigo 166 do Estatuto da Criança e do
Adolescente  prevê  que  o  consentimento  dos  pais  far-se-á  perante  a  autoridade
judiciária e o representante do Ministério Público, verbis : 

“Art. 166. Se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou
suspensos do poder familiar, ou houverem aderido expressamente
ao  pedido  de  colocação  em  família  substituta,  este  poderá  ser
formulado  diretamente  em  cartório,  em  petição  assinada  pelos
próprios requerentes, dispensada a assistência de advogado. 

§ 1o Na hipótese de concordância dos pais, esses serão ouvidos pela
autoridade judiciária e pelo representante do Ministério Público,
tomando-se por termo as declarações. 

§ 2o O consentimento dos titulares do poder familiar será precedido
de  orientações  e  esclarecimentos  prestados  pela  equipe
interprofissional da Justiça da Infância e da Juventude, em especial,
no caso de adoção, sobre a irrevogabilidade da medida. 

§ 3o O consentimento dos titulares do poder familiar será colhido
pela  autoridade  judiciária  competente  em  audiência,  presente  o
Ministério  Público,  garantida  a  livre  manifestação  de  vontade  e
esgotados  os  esforços  para  manutenção  da  criança  ou  do
adolescente na família natural ou extensa. 

§ 4o O consentimento prestado por escrito não terá validade se não
for ratificado na audiência a que se refere o § 3o deste artigo.”

Não há prova alguma nos autos que demonstre que a mãe do
menor é incapaz ou mesmo ser deficiente mental, como supostamente alegou a avó
materna.

Se assim restar amplamente demonstrado nos autos, deverá ser
nomeado curador especial à mãe, por ser absolutamente incapaz de praticar os atos
da vida civil, o que, novamente, não foi feito.

Assim, por ser a falta de citação causa de nulidade absoluta e
insanável  no  processo,  pode esta  ser  reconhecida  de  ofício  pelo  Magistrado,  não
podendo haver flexibilização.

Destarte, imperiosa é a anulação da sentença, procedendo-se à
citação dos pais biológicos do menor para integrarem o polo passivo da demanda.

Por fim, sabe-se que o busca e apreensão deve ficar suspenso,
aguardando o regular trâmite processual, mantendo o menor sob a guarda provisória
do Sr.  Pedro Alves Soares e da Sra. Vaneli Pereira da Silva, por acompanharem o
menor desde seu nascimento.



Diante da anulação do processo, fica prejudicada a análise dos
recursos apelatórios interpostos.

Diante  de  tais  considerações,  reconhece-se,  de  ofício,  a
nulidade do processo ante a ausência de citação dos pais do menor, devendo os
autos retornar à comarca de origem para regular trâmite processual, prejudicado os
recursos apelatórios.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu,  por unanimidade,  reconhecer,  de ofício,  a
nulidade do processo ante a ausência de citação dos pais do menor, prejudicado os
apelos, nos termos do voto do Relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  José  Raimundo  de  Lima,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


